
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001733-78.2011.815.0371.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Leomar Garrido de Melo.
Advogado : Lincon Bezerra de Abrantes
Embargado : Município de Sousa.
Procurador : Theófilo Danilo Pereira Vieira.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO.
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PROPÓSITO DE
REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA.  FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBI-
LIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar  o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de Processo Civil. 

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade. 

-  O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os  argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  222/228), opostos
por  Leomar Garrido de Melo, contra os termos do acórdão exarado às fls.
210/220 o qual deu provimento  à remessa oficial e  ao apelo interposto pelo
Município  de  Sousa,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  movidos  pelo
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embargante em face da edilidade recorrida, julgando improcedente os pedidos
iniciais e prejudicada a análise da Apelação interposta pelo demandante.

O embargante  alega,  em  síntese,  a  ocorrência  de  erro  no
julgado. Aduz, em resumo, ser devido o adicional de insalubridade, por haver
norma local regulando a matéria, além da comprovação de que a atividade por
ele desempenhada a expõe a agentes nocivos à saúde. Pugna pelo acolhimento
dos aclaratórios para que seja sanada a omissão concernente ao que dispõe a
Lei  Complementar  Municipal  n°  082/2011.  Por  fim,  ressalta  o  fim  de
prequestionar a matéria. 

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

No caso  em apreço,  ao  revés  do  que  aduz  o embargante,  o
Acórdão não se mostrou omisso, apenas contrário às argumentações recursais,
vejamos excertos da decisão:

“(...)os adicionais de insalubridade, periculosidade e
penosidade  estão  previstos  nos  arts.  65  e  66,  do
Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de
Sousa (Lei Complementar Municipal nº 002/94).
(...)
Para  regulamentar  a  norma  acima  transcrita,  foi
editada a Lei Complementar nº 82/2011 que assim
dispôs:

'Art.  1º  Os  servidores  públicos  municipais  que
trabalham com habitualidade em locais insalubres
ou  em  atividades  ou  operações  penosas  e
perigosas,  fazem jus  aos  adicionais previstos  no
art. 7º, inciso XXIII da Constituição Federal e no
art. 65 da Lei Complementar nº 002, de janeiro de
1994.

Art.  2º  O  exercício  de  trabalho  em  condições
insalubres assegura a percepção de adicional de
40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e
10%  (dez  por  cento)  calculado  sobre  a  menor
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remuneração  paga  pelo  município  de  Sousa,
segundo  se  classifiquem,  respectivamente,  nos
graus máximo, médio e mínimo'.

Com efeito, inobstante a edição da lei em questão, o
seu texto mostra que a regulamentação específica do
tema tratado encontra-se deficiente,  pois ausente a
determinação  dos  requisitos  e  pressupostos  para
concessão do benefício pleiteado,  principalmente o
percentual  a  ser  aplicado  sobre  a  menor
remuneração  paga  aos  servidores  públicos  do
Município.
A  ausência  da  previsão  legal  impede  o  Poder
Judiciário de fixar o percentual para o pagamento do
adicional,  bem  como  a  fixação  de  eventuais
diferenças. 
(…)
Logo, é de se concluir que apesar da previsão legal
do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Sousa  e  na  Lei  Complementar  nº  82/2011,
assegurando genérica e expressamente o direito dos
servidores  ao  recebimento  do  adicional  de
insalubridade,  tal  norma  possui  eficácia  limitada,
necessitando de diploma legal para sua integração”.
(fls. 214/215).

“Nesta linha, a atividade desenvolvida pelos agentes
comunitários  não os  expõe ao contato direito  com
pessoas  portadoras  de  doenças  infectocontagiosas
ou  em atividades  insalubres  e,  caso  haja  eventual
contato com estas condições, estas devem se verificar
tão  somente  em  situações  esporádicas,  não
contínuas, tampouco duradouras, afastando, assim, a
pretensão da promovente ao pagamento da referida
vantagem”. (fls. 217).

Dessa forma, observo não haver qualquer vício a ser sanado na
decisão objurgada, não podendo ser acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento. 

Observa-se,  assim,  que  o ora  embargante  cinge-se  a  discutir
matéria já amplamente abordada no acórdão. Portanto, ao levantar esse ponto
novamente, a insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
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DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme dispõe  o
art.  535, incisos I e II, do código  de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

E,

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO.  VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
REJEIÇÃO. 

Os  embargos de  declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição.  Nem  mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
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parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Outrossim,  importante  ressaltar  que  o  julgador  não  está
obrigado a responder  a  todas  as  questões  suscitadas,  de  modo a satisfazer
interesses pormenorizados, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção
acerca da matéria, fundamente sua decisão, trazendo de forma clara e precisa
os motivos que o alicerçaram, dando o suporte jurídico necessário à conclusão
adotada. 

Nesse  diapasão,  resta  prejudicado  o  prequestionamento  da
matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias  superiores,  a  sua
finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos
dos aclaratórios, o que não se verificou no caso em comento. 

Ademais,  o  requisito  do  prequestionamento  considera-se
atendido quando analisada a matéria debatida no acórdão embargado, sendo
despicienda a expressa menção ao preceito legal apontado.

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator

Embargos de Declaração nº 0001733-78.2011.815.0371                                            5


